
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.659 - SP (2017/0072326-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS E OUTRO(S) - 

SP273843 
 DIOGO VARGAS CARDOSO E OUTRO(S) - RJ174486 

AGRAVADO  : OSVALDO LUIZ FERREIRA 
ADVOGADO : CHRISTIAN PINEIRO MARQUES E OUTRO(S) - SP287419 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS. INTERRUPÇÃO DE 
PRAZO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO INTEMPESTIVO.
1. Os embargos de declaração, quando intempestivos, não interrompem o prazo 
para a interposição de qualquer outro recurso.
2. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo, nos termos do voto do Sr Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S.A. 

contra a decisão desta relatoria que não conheceu dos embargos de declaração porque 

intempestivos (e-STJ fls. 484/485).

A agravante interpôs o presente agravo (fls. 488/506 e-STJ) insurgindo-se contra 

a decisão que negou provimento ao recurso especial. Alega, em síntese, que não é o caso de 

aplicação da Súmula nº 7/STJ, além de repisar os argumentos trazidos na petição do apelo 

extremo.

Ao final, requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não ultrapassa a admissibilidade.

O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que os 

embargos declaratórios, quando não conhecidos por intempestividade, não interrompem o 

prazo para a interposição de qualquer outro recurso.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO (ART. 
544 DO CPC/73) - AÇÃO DE DESPEJO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA LAVRA 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR QUE DEIXOU DE CONHECER DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, EM VIRTUDE DE SUA INTEMPESTIVA 
INTERPOSIÇÃO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SUBSEQUENTES QUE 
TAMBÉM NÃO FORAM CONHECIDOS EM RAZÃO DE INTEMPESTIVIDADE 
IRRESIGNAÇÃO DA RÉ. 1. Segundo a consolidada orientação jurisprudencial da 
Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, os embargos de declaração 
não interrompem o prazo para interposição de outros recursos quando 
intempestivos. 2. Na espécie, publicada a decisão monocrática que não conheceu 
do agravo em recurso especial, abriu-se a possibilidade do manejo de embargos 
de declaração ou agravo interno, tendo a insurgente optado pelo recurso 
aclaratório, o qual, no entanto, deixou de ser conhecido em virtude de sua 
intempestiva oposição. Sendo assim, o prazo iniciado com a publicação do 
primeiro decisum, em 19/05/2016, não se interrompeu, de modo que o presente 
agravo interno, interposto em 07/08/2016, é intempestivo, porquanto protocolado 
fora do lapso temporal de 15 (quinze) dias previsto no § 5º do art. 1.003 do 
CPC/2015. 3. Agravo interno não conhecido" (AgInt nos EDcl no AREsp nº 
890.081/MG, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 13/6/2017, 
DJe 22/6/2017).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS POR INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO 
INTERNO INTEMPESTIVO. 1. A Corte Especial do STJ consolidou o 
entendimento de que os embargos de declaração, quando intempestivos, não 
interrompem o prazo para a interposição de outros recursos (EAREsp 
175.648/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 04/11/2016). 2. Em virtude da 
intempestividade do recurso aclaratório, resulta inviável a aplicação do art. 1.024, 
§ 3º, do CPC/15, a fim de convertê-lo em agravo interno, pois tal conversão 
pressupõe o conhecimento do recurso integrativo. 3. Agravo interno não 
conhecido" (AgInt nos EDcl no AREsp nº 909.977/SP, Relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 27/3/2017).
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Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.

Documento: 1662630 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  4 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0072326-7 REsp 1.664.659 / SP

Números Origem:  10050905120148260011  20150000835917  20160000070498

EM MESA JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS E OUTRO(S) - SP273843 

 DIOGO VARGAS CARDOSO E OUTRO(S) - RJ174486 
RECORRIDO : OSVALDO LUIZ FERREIRA 
ADVOGADO : CHRISTIAN PINEIRO MARQUES E OUTRO(S) - SP287419 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMÉRICA SEGURO SAÚDE S/A 
ADVOGADOS : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS E OUTRO(S) - SP273843 

 DIOGO VARGAS CARDOSO E OUTRO(S) - RJ174486 
AGRAVADO  : OSVALDO LUIZ FERREIRA 
ADVOGADO : CHRISTIAN PINEIRO MARQUES E OUTRO(S) - SP287419 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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